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APRESENTAÇÃO

DIRETORIA DA AMM TRIÊNIO 2024/2026

Presidente de Honra: Juarez Alves da Costa

Presidente: Leonardo Tadeu Bortolin

Primeiro Vice-Presidente: Hemerson Lourenço Máximo - Colíder

Segundo Vice-Presidente: José Guedes de Souza - Rondolândia

Terceiro Vice-Presidente: Edu Laudi Pasccoski - Itanhangá

Quarto Vice-Presidente: Marcelo de Aquino - General Carneiro

Quinto Vice-Presidente: Thiago Castelian Ribeiro - Santa Terezinha

Secretário Geral: Janailza Taveira Leite - São Félix do Araguaia

Primeiro Secretário: Carlos Sirena - Juara

Tesoureiro Geral: Nelson Antônio Pain - Poxoréu

Primeiro Tesoureiro: Francieli Magalhães Vieira Pires - Santo Antônio Leverger

Segundo Tesoureiro: Manoel Loureiro Neto - Diamantino

Conselho Fiscal:

1º Fernando de Oliveira Ribeiro - Carlinda

2º Fábio Marcos Pereira de Farias - Canarana

3º João Isaack Moreira - Tesouro

Suplentes Fiscais:

1º Egon Hoepers - Santa Rita do Trivelato

2º Irineu Marcos Parmeggiani – Campos de Júlio

3º Enilson de Araújo Rios - Araputanga

Responsável pelo Jornal O昀椀cial AMM

Noides Cenio da Silva

(65) 99931 - 8446

(65) 2123 - 1200

(65) 99903 - 7934

Entre em Contato: jornalo昀椀cial@amm.org.br (65) - 2123 - 1201

O Jornal O昀椀cial dos Municípios do Estado do Mato Grosso
é uma solução voltada à modernização e transparência da gestão municipal.
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO ARAGUAIA E
XINGU-MT

AVISO DE INTENÇÃO DE ADESÃO ATA DE REGISTRO DE
PREÇO

O Consorcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia e Xingu-MT, Tor-
na publico o seu interesse de aderir à ata de registo de preços
197/2024, proveniente do Pregão Eletrônico SPR N° 131/2024, re-
alizado pela Policia Militar de Minas Gerais – Centro de Serviços
Compartilhados de Saúde/MG. Essa adesão visa aquisição de Ins-
trumentos médicos, cirúrgicos e odontológicos, Conforme especi-
昀椀cações contidas no Termo de referencia, do edital. Visando aten-
der as necessidades do Consorcio Intermunicipal de Saúde do
Araguaia e Xingu –MT.

MEDPEJ - EQUIPAMENTOS MEDICOS LTDA

Endereço: RUA CAMPINAS, 2248, .48, VILA ELISA, RIBEI-
RAO PRETO, SP, CEP: 14.075-070

CNPJ/MF: 03.155.958/0001-40

E-mail: licitação.02@medpej.com.br

Representante Legal: WAGNER APARECIDO ROCHA

Confresa – MT, 03 de Julho de 2025.

_____________________________________

THIAGO CASTELLAN RIBEIRO

Presidente da Cisax

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM AQUINO

LICITAÇÃO, GABINETE, ADMINISTRAÇÃO, EDUCAÇÃO E
FINANCEIRO

PORTARIA Nº 212/2025 DE 04 DE JULHO DE 2025

PORTARIA Nº 212/2025 DE 04 DE JULHO DE 2025

DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DO PROJETO DE IMPLANTA-
ÇÃO DE PASSEIO PUBLICO E ACESSIBILIDADE NO MUNICI-
PIO DE DOM AQUINO-MT E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CARLOS ALBERTO DA COSTA, Prefeito Municipal de Dom Aqui-
no, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo das atribuições conferi-
das em Lei, pela presente Portaria,

R E S O L V E

ART. 1º - Por meio desta Portaria, através do Setor de Engenharia
do Município de Dom Aquino-MT, tornar público a APROVAÇÃO
DO PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DE PASSEIO PUBLICO E
ACESSIBILIDADE NO MUNICIPIO DE DOM AQUINO-MT, con-
forme dispõe o Art. 2º § 19 da Instrução Normativa 007/2023/SE-
FAZ/CGE, como discriminado abaixo:

EXPEDIENTE OBJETO
RESPONSAVEL
PELA ELABO-

RAÇÃO

APROVAÇÃO
DO PROJETO

IMPLANTAÇÃO DE PASSEIO PUBLICO
E ACESSIBILIDADE NO MUNICIPIO DE

DOM AQUINO-MT
FISICA: 25.528,16 M²

MATHEUS AU-
GUSTO QUINTI-
NO O. AMORIM
CREA: MT57095

EDIMICIO PEREIRA DE LIMA

ENGENHEIRO CIVIL

CREA: 2606316142

ART. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ART. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal em 04 de Julho de 2025.

CARLOS ALBERTO DA COSTA

Prefeito Municipal

Registrada nesta Secretaria Municipal e publicada no Diário O昀椀-
cial da AMM/MT, Diário O昀椀cial do TCE/MT e por a昀椀xação no local
público de costume, conforme determina a legislação em vigor.

WELLINTON ROBERTO NASCIMENTO

Secretário de Administração

LICITAÇÃO, GABINETE, ADMINISTRAÇÃO, EDUCAÇÃO E
FINANCEIRO

PORTARIA Nº 204/2025 DE 01 DE JULHO DE 2025

PORTARIA Nº 204/2025 DE 01 DE JULHO DE 2025

Dispõe sobre alteração de data de Convocação para a 1ª
Conferência Municipal da Cidade de Dom Aquino no âmbi-
to da 6ª Conferência Nacional das Cidades e dá outras pro-
vidências.

O Prefeito municipal de Dom Aquino, Estado de Mato Grosso, Car-
los Alberto da Costa, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas pela Lei Orgânica do Município convoca a Iª Conferência
Municipal da Cidade de Dom Aquino no âmbito da 6ª Conferência
Nacional das Cidades,

R E S O L V E:

Art. 1º - Fica alterada a data estabelecida na Portaria de nº 184/
2025 de 16 de junho de 2025 que convoca a 1ª Conferência Mu-
nicipal das Cidades do município de Dom Aquino-MT - Etapa pre-
paratória da 6ª Conferência Nacional das Cidades e da 6ª Confe-
rência Estadual das Cidades de Mato Grosso.

Art. 2º - A 1ª Conferência Municipal das Cidades do município de
Dom Aquino-MT será realizada dia 18 de julho de 2025 com o
tema "Construindo a Política de Desenvolvimento Urbano: cami-
nhos para cidades inclusivas, democráticas, sustentáveis e com
justiça social", estando toda população convocada a comparecer
no Centro da Melhor Idade Dorcelina Alves Borba das 7h horas às
17h00 com programação especi昀椀cada em Regimento.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal em 01 de Julho de 2025

CARLOS ALBERTO DA COSTA

Prefeito Municipal

Registrada nesta Secretaria Municipal e publicada no Diário O昀椀-
cial da AMM/MT, Diário O昀椀cial do TCE/MT e por a昀椀xação no local
público de costume, conforme determina a legislação em vigor.

WELLINTON ROBERTO NASCIMENTO

Secretário de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO DA SERRA

DECRETO MUNICIPAL Nº 29/2025, DE 02 DE JULHO DE
2025.

DECRETO MUNICIPAL Nº 29/2025, de 02 DE JULHO DE 2025.

Dispõe sobre o regulamento do Programa Municipal de Ha-
bitação e a inscrição para o levantamento do dé昀椀cit Habi-
tacional do Município de Planalto da Serra/MT.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO DA SERRA, no uso de suas
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atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município e
considerando a necessidade de regulamentar as inscrições para
o Programa Municipal de Habitação, em conformidade com a Por-
taria MCID nº 738, de 22 de julho de 2024, resolve:

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Ficam estabelecidos os procedimentos para a inscrição
das famílias candidatas ao Programa Municipal de Habitação de
Planalto da Serra - MT, respeitando as diretrizes da Portaria MCID
nº 738/2024.

Art. 2º A inscrição para o Programa Municipal de Habitação será
realizada no Cadastro Habitacional Local, que deve estar periodi-
camente aberto para novas inscrições e atualizações.

Art. 3º A inscrição será utilizada tanto para as atuais quanto para
futuras seleções de bene昀椀ciários de unidades habitacionais, além
de servir como instrumento para levantamento do dé昀椀cit habita-
cional no município. Todo o processo seguirá as faixas urbanas de
benefício e observará as disposições previstas na legislação fede-
ral e municipal, bem como as deliberações dos conselhos munici-
pais de habitação e demais órgãos competentes.

CAPÍTULO II – DAS PRIORIDADES

Art. 4º A hierarquização das famílias candidatas ao Programa Mu-
nicipal de Habitação deverá observar as seguintes prioridades:

I - Mulher na condição de responsável pela unidade familiar, de-
clarada no CadÚnico;

II - Pessoa com de昀椀ciência na composição familiar, comprovado
por avaliação biopsicossocial de que trata o § 1º do art. 2º da Lei
nº 13.146, de 6 de julho de 2015, regulamentada pelo Decreto nº
11.063, de 04 de maio de 2022;

III - Idoso na composição familiar, comprovado por documento ci-
vil no qual conste a data de nascimento;

IV - Criança ou adolescente na composição familiar, devidamente
matriculado e frequentando instituição de ensino, comprovado
por documento de certidão de nascimento, de guarda ou de tute-
la, atestado de frequência escolar e vacina;

V - Pessoa com câncer ou doença rara crônica e degenerativa,
comprovado por laudo médico;

VI - Mulheres vítimas de violência doméstica e familiar na com-
posição familiar, conforme o disposto na Lei nº 11.340, de 7 de
agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), comprovado por compro-
vante de registro da denúncia pelo Ministério Público junto ao Ca-
dastro Nacional de Violência Doméstica, instituído pela Resolução
CNMP nº 135, de 26 de janeiro de 2016, alterada pela Resolução
CNMP nº 167, de 23 de maio de 2017;

VII - Pessoa negra na composição familiar, integrantes de povos
indígenas e quilombolas, declarados no CadÚnico;

VIII - Residentes em área de risco de deslizamentos de grande
impacto, inundações bruscas e processos geológicos ou hidroló-
gicos correlatos, conforme Plano Municipal de Redução de Riscos
- PMRR, mapeamento de riscos produzido pelo Serviço Geológico
do Brasil - CPRM ou laudo da Defesa Civil estadual ou municipal;
e

IX - Bene昀椀ciário cujo contrato foi distratado ou rescindido invo-
luntariamente, conforme normativo especí昀椀co, a ser indicado pe-
lo Ente Público ao Agente Financeiro.

§1º A priorização deve considerar também a proximidade do can-
didato ao local do empreendimento habitacional.

§2º O município poderá adotar critérios adicionais que re昀氀itam a
vulnerabilidade econômica e social local, mediante aprovação do

Ministério das Cidades.

CAPÍTULO III – DO ENQUADRAMENTO PELA CAIXA ECONÔ-
MICA FEDERAL

Art. 5º As pesquisas de enquadramento das famílias são realiza-
das pela Caixa Econômica Federal em conformidade com a Por-
taria MCID nº 738/2024 e suas alterações, mediante consulta aos
seguintes cadastros:

I - Cadastro Único de Programas Sociais do Governo Federal - Ca-
dÚnico;

II - Cadastro de participantes do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS;

III - Relação Anual de Informações Sociais - RAIS;

IV - Cadastro Nacional de Mutuários - CADMUT;

V - Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Públi-
co Federal - CADIN;

VI - Sistema Integrado de Administração de Carteiras Imobiliárias
- SIACI;

VII - Sistema de Cadastramento de Pessoa Física - SICPF; e

VIII - Sistema de Benefícios ao Cidadão - SIBEC.

Art. 6º A etapa de veri昀椀cação documental pelo Agente Financeiro
(Caixa Econômica Federal) consiste em analisar se a documen-
tação das famílias consideradas compatíveis na pesquisa de en-
quadramento, no limite do número de unidades habitacionais dis-
poníveis, se encontra apta para assinatura do contrato, conforme
regras do Programa.

CAPÍTULO III - CRITÉRIOS PARA INSCRIÇÃO

Art. 7º Para participação no Programa, as famílias candidatas de-
vem:

I - Estar inscritas no Cadastro Habitacional Local e no Cadastro
Único de Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico;

II - Manter seus dados cadastrais atualizados, sem cobrança de
taxas;

III – Estar quite com as obrigações eleitorais;

IV – Estar quite com as obrigações militares, apenas para os can-
didatos do sexo masculino;

V – Não ter sido contemplado em programas habitacionais no âm-
bito nacional;

VI – Ser titular de contrato de 昀椀nanciamento vigente, equivalente
às normas do Sistema Financeiro da Habitação, em qualquer par-
te do país;

VII – Caso a família candidata houver criança/adolescente, o mes-
mo deverá estar frequentando regularmente a escola;

VIII – Residir no município por no mínimo cinco (5) anos.

Parágrafo Único – Caso o número de candidatos seja insu昀椀cien-
te ao mínimo necessário para envio, o critério de residência míni-
ma no município poderá ser reduzido para três (3) anos, apenas
para 昀椀ns de preenchimento de vagas remanescentes. prevalecen-
do os demais critérios descritos no caput.

Art. 6º O Ente Público Local fará a veri昀椀cação dos dados e a au-
tenticidade da documentação apresentada pelas famílias que se
inscreverem.

CAPÍTULO IV – DA INSCRIÇÃO

Art. 7º A inscrição será realizada exclusivamente por meio do
link https://habitacao.planaltodaserra.mt.gov.br/, disponível no si-
te da Prefeitura Municipal de Planalto da Serra – MT, no período
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de 07 de julho de 2025 a 07 de agosto de 2025. Cada bene昀椀ciário
poderá se inscrever apenas uma única vez, não sendo permitidas
alterações nos dados informados após o encerramento do prazo
mencionado.

Art. 8º Caso o bene昀椀ciário não tenha acesso a rede de
computadores ou acesso à internet, a Secretaria Municipal
de Assistência Social, Gestão e Trabalho fará atendimento
para realizar as inscrições de quem interessar, a ser reali-
zado no prédio da Secretaria Municipal de Assistência So-
cial, (CPA), situado à Rua Serra Azul, nº 256, Bairro Nossa
Senhora Aparecida, em Planalto da Serra/MT, atendendo
os seguintes critérios:

I – Obedecer a quantidade de senhas que for oferecida para aten-
dimento;

II – O bene昀椀ciário deverá estar munido dos seguintes documen-
tos:

a) Certidão de nascimento/casamento, RG, CPF e título de
eleitor do Responsável Familiar;

b) Certidão de nascimento/casamento, RG, CPF e título de
eleitor do cônjuge ou companheiro(a);

c) Apresentar declaração de união estável, caso houver;

d) RG e CPF (quando houver) e certidão de nascimento dos
dependentes;

e) Comprovante de endereço;

f) Comprovante de renda (holerite, contrato de trabalho,
etc);

g) Espelho de inscrição no Cadastro Único de Programas Soci-
ais do Governo Federal - CadÚnico;

h) Quando se tratar de pessoa com câncer ou doença rara crônica
e degenerativa, apresentar laudo médico;

CAPÍTULO V – DAS FAIXAS DE RENDA FAMILIAR

Art. 9 Para se quali昀椀carem no programa de habitação, as famílias
devem atender a requisitos de renda, e não devem possuir ne-
nhum imóvel registrado em seu nome. O enquadramento das fa-
mílias se divide em três faixas de renda abaixo:

I - Faixa 1:

a) Urbana: até R$ 2.640,00 mensal;

b) Rural: até R$ 31.680,00 anual;

II – Faixa 2:

a) Urbana: de R$ 2.640,01 a R$ 4.400,00 mensal;

b) Rural: de R$ 31.608,01 a R$ 52.800,00 anual;

III – Faixa 3:

a) Urbana: de R$ 4.400,01 a R$ 8.000,00 mensal;

b) Rural: de R$ 52.800,01 a R$ 96.000,00 anual;

CAPÍTULO VI – DA RESPONSABILIZAÇÃO

Art. 10 As informações inseridas na inscrição são de total respon-
sabilidade do candidato ao Programa, que declara, sob as penas
da lei, a veracidade dos dados fornecidos. O candidato se com-
promete a fornecer informações corretas, completas e atualiza-
das, estando ciente de que a omissão ou prestação de informa-
ções falsas poderá implicar em responsabilização nas esferas ci-
vil, administrativa e criminal, conforme previsto na legislação
vigente, inclusive nos termos dos artigos 297 e 299 do Código Pe-
nal Brasileiro. A constatação de qualquer irregularidade ou falsi-
dade poderá acarretar a exclusão imediata do candidato do
Programa, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis.

CAPÍTULO VII – DAS NORMAS DE PROTEÇÃO DE DADOS

Art. 11º O Município se compromete a preservar a con昀椀denciali-
dade, integridade e segurança dos dados pessoais fornecidos pe-
los candidatos inscritos na inscrição habitacional, em conformida-
de com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/
2018). As informações serão utilizadas exclusivamente para 昀椀ns
relacionados à política habitacional municipal, sendo vedado seu
uso para quaisquer outras 昀椀nalidades, salvo mediante consenti-
mento expresso do titular ou por força de obrigação legal.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Art. 13º O Ente Público Local deverá regulamentar os procedi-
mentos necessários à implementação deste Decreto, respeitando
a legislação vigente.

Planalto da Serra - MT, 02 de julho de 2025.

___________________________________________

Natal Alves de Assis Sobrinho

Prefeito Municipal de Planalto da Serra - MT

Sexta-feira, 4 de Julho de 2025 • Jornal O昀椀cial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XX | N° 4771

Extra O昀椀cial

AMM-MT • https://amm.diariomunicipal.org 6 Assinado Digitalmente



INFORMAÇÕES DA ASSINATURA DIGITAL
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